
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2371764 - PB (2020/0218552-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JULIO CESAR DE FARIAS LIRA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE FARIAS LIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB009868
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ADALGISA RASIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. 
EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
LEGALIDADE. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Na hipótese em que a exceção de pré-executividade é acolhida para 
reconhecer a ilegitimidade passiva de corresponsável indicado pela Fazenda 
exequente, mas o crédito tributário continua plenamente exigível, com a 
continuidade do processo executivo fiscal, a verba honorária de sucumbência 
deve ser arbitrada, por apreciação equitativa, conforme autorização do § 8º do 
art. 85 do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.
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Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. 
EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
LEGALIDADE. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Na hipótese em que a exceção de pré-executividade é acolhida para 
reconhecer a ilegitimidade passiva de corresponsável indicado pela Fazenda 
exequente, mas o crédito tributário continua plenamente exigível, com a 
continuidade do processo executivo fiscal, a verba honorária de sucumbência 
deve ser arbitrada, por apreciação equitativa, conforme autorização do § 8º do 
art. 85 do CPC/2015. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por JÚLIO CESAR DE FARIAS LIRA contra decisão que, com 

apoio em entendimento jurisprudencial, não conheceu de recurso especial em que discute 

a ilegalidade do arbitramento, por apreciação equitativa, dos honorários advocatícios de 

sucumbência, na hipótese em que ocorre exclusão de parte do polo passivo da execução 

fiscal.
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A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 1821/1829):

A apreciação da questão posta a análise desta 1ª turma foi 
recentemente decidido pelos Ministros da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, nos autos Recurso Especial nº 
1.358.837-SP [...] o presente Recurso Especial debate questão exatamente 
igual ao que fora decidido no Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia de Natureza Repetitiva, cuja decisão proferida pela unanimidade 
dos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, órgão do 
qual faz parte o Ministro prolator da decisão guerreada, se constitui na fixação 
de tese diametralmente oposta ao que abraçou a decisão recorrida

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 1837).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida, pois, tal como consignado, o acórdão a quo reflete pacífica jurisprudência 

deste Tribunal Superior, segundo o qual a regra do § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser 

observada sempre que a exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de 

parte do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário. De fato, essa situação difere 

daquela enfrentada pela Primeira Seção, no referido recurso repetitivo (tema 1076).

A respeito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO-GERENTE SEM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVEITO ECONÔMICO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte agravante.
2. O cerne da controvérsia diz respeito à definição do proveito econômico - se sobre o valor 
executado ou sobre os bens que poderiam ser penhorados, mas cujos valores não foram 
indicados pelo excipiente (valor inestimado) - para fins de arbitramento da verba honorária 
nos casos em que a exceção de pré-executividade for acolhida tão somente para excluir 
sócio do polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, ainda que parcial, da dívida fiscal.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
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jurisprudência da Primeira Turma desta Corte Superior no sentido de que, quando a exceção 
de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da execução 
fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados 
por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como 
se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional.
4. Registre-se, por fim, que não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar, na via especial, suposta violação de dispositivo ou princípio 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal (AgInt 
nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 
16/6/2020).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.823.641/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A pretensão de reconhecer o caráter irrisório da verba honorária fixada na instância 
ordinária não foi veiculada no recurso especial, sendo inaugurada no presente Agravo.
III - Revela-se incabível ampliar-se o objeto do recurso especial em sede de agravo interno, 
aduzindo questões novas, não suscitada no momento oportuno, tendo em vista a 
configuração da vedada inovação recursal e a ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.
IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à exclusão do 
excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 
85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com 
o provimento jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 
1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e 
AREsp n. 1.423.290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/10/2019" (1ª T. AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), J. 7/6/2022, DJe de 15/6/2022).
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)

De outro lado, a tese definida pela Primeira Seção, no REsp 1.358.837/SP (tema 

961), não influi na conclusão da decisão agravada, pois, na situação dos autos, não se está 

negando o arbitramento dos honorários, mas, sim, determinando-se a observância da 

regra do § 8º do art. 85 do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.371.764 / PB
Número Registro: 2020/0218552-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011169020064058201 08016366520164058201 08056964120194050000 11169020064058201
200682010011160 202002185522 8016366520164058201 8056964120194050000

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DE FARIAS LIRA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE FARIAS LIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB009868
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ADALGISA RASIA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DE FARIAS LIRA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE FARIAS LIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PB009868
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ADALGISA RASIA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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